
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.891 - RS (2015/0035852-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
  TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH 
AGRAVADO : CIRLEI SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
TELEFONIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS 
COBRADAS INDEVIDAMENTE. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. PRECEDENTES.

1. "A pretensão indenizatória da parte autora, nascida 
do inadimplemento contratual, obedece ao prazo prescricional 
decenal por ter natureza contratual." (AgRg no REsp 1.317.745/SP, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe 14/5/2014.)

2. No mesmo sentido:  AgRg no AREsp 47.931/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
2/2/2012, DJe 9/2/2012; AgRg no AREsp 138.704/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
6/8/2013, DJe 22/8/2013.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
  TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH 
AGRAVADO : CIRLEI SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela OI S.A. contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 
ementado (fl. 348, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO 
ESPECIFICADO. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES NA 
CONTA TELEFÔNICA DO CONSUMIDOR.

DECADÊNCIA. A ação não versa acerca de vícios aparentes 
ou de fácil constatação, mas sobre a cobrança indevida de serviços 
telefônicos. Inaplicabilidade do art. 26, II, do CDC.

PRESCRIÇÃO. Aplicável ao caso o prazo prescricional trienal 
previsto no art. 206, § 3º, IV, do CC, uma vez que a demanda trata 
da restituição dos valores cobrados indevidamente. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. Verificada a falha na prestação 
dos serviços, consistente na cobrança indevida de serviços não 
contratados, mostra-se adequada a condenação da ré à repetição em 
dobro da quantia paga, na forma do art. 42, parágrafo único, do 
CDC. Os valores a repetir devem sofrer a incidência de correção 
monetária desde a data de cada pagamento indevido; e de juros de 
mora desde a citação.

Pertinência do pedido de exibição das faturas pela ré, tendo em 
vista a relação de consumo entabulada entre as partes, a qual, no 
entanto, deverá ser efetuada, caso necessário, durante a fase de 
liquidação da sentença.

DANO MORAL. No caso concreto, a ré efetuou cobrança de 
serviço não solicitado pela demandante, agindo em desacordo com 
os ditames legais. Logo, há dano moral, o qual prescinde de 
comprovação acerca dos contratempos ou transtornos enfrentados 
pelo lesado.

Documento: 1402027 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2015 Página  2 de 4



 
 

 

Quantum a título de danos morais fixado conforme o 
parâmetro da Câmara e da capacidade econômica das çartes 
litigantes.

Ônus sucumbenciais. Redimensionamento. APELOS 
PARCIALMENTE PROVIDOS.

A decisão agravada não conheceu do recurso especial, nos termos da 
seguinte ementa (fl. 412, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. TELEFONIA FIXA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

 

Em suas alegações regimentais, a agravante reitera a tese de que o prazo 
decadencial aplicável ao caso discutido seria o do art. 206, § 3°, IV, do Código Civil, 
que estabelece o prazo de três anos para a pretensão de ressarcimento de 
enriquecimento sem causa. 

Afirma que "o Autor deixou fluir mais de 03 (três) anos entre o início 
da suposta cobrança indevida e o ajuizamento da ação, para questionar a revisão 
das faturas relativas às supostas cobranças indevidas que fundamentam o seu 
pedido de repetição do indébito. Nesta senda, diante da inatividade do Autor em 
ajuizar a ação antes de transcorridos 03 (três) anos da alegada cobrança indevida, 
resta extinta a pretensão que havia sido constituída, face à inércia do seu titular" 
(fl. 421, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
TELEFONIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS 
COBRADAS INDEVIDAMENTE. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. PRECEDENTES.

1. "A pretensão indenizatória da parte autora, nascida 
do inadimplemento contratual, obedece ao prazo prescricional 
decenal por ter natureza contratual." (AgRg no REsp 1.317.745/SP, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe 14/5/2014.)

2. No mesmo sentido:  AgRg no AREsp 47.931/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
2/2/2012, DJe 9/2/2012; AgRg no AREsp 138.704/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
6/8/2013, DJe 22/8/2013.

Agravo regimental improvido.
  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não  obstante o esforço contido nas razões do agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

O argumento da recorrente de que incidiria, no caso em tela, o art. 206, § 
3°, IV, do Código Civil não merece prosperar.

Faz-se necessário, previamente, distinguir três tipos de prazos 
prescricionais que, aparentemente, se adequariam à hipótese: o do art. 27 do Código de 
Defesa do Consumidor, que prevê prazo prescricional de 5 anos para ressarcimento de 
danos causados por fato do produto ou do serviço; o do art. 206, § 3°, IV, do Código 
Civil, que estabelece prazo prescricional de três anos para ressarcimento sem causa, 
baseado em responsabilidade extracontratual; e o do art. 205 do Código Civil, nascido 
de obrigação contratual, uma vez que a lei não regulamentou prazo menor.

Segundo os autos, a empresa agravante firmou com a agravada contrato 
de telefonia e deste cobrou  indevidamente serviços telefônicos.
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Conforme a orientação estabelecida pela Segunda Turma deste Superior 
Tribunal, no julgamento do REsp 1.362.758/MG, de relatoria do Min. Teori Albino 
Zavascki (DJe 15/9/2009), submetido ao regime dos recursos repetitivos do art. 543-C 
do Código de Processo Civil e da Resolução STJ n. 8/2008, o entendimento 
jurisprudencial é de que, aos casos de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto, 
em razão da ausência de legislação específica quanto ao prazo prescricional aplicável ao 
casos de cobrança excessiva de serviços, devem incidir as normas gerais quanto à 
prescrição previstas no Código Civil. 

Segue a ementa do julgado:

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA.  COBRANÇA DE TARIFA PROGRESSIVA. 
LEGITIMIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. 
APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. 
PRECEDENTES.

1. É legítima a cobrança de tarifa de água fixada por sistema 
progressivo.

2. A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil.

3. Recurso especial da concessionária parcialmente conhecido 
e, nessa parte, provido. Recurso especial da autora provido. Recursos 
sujeitos ao regime do art. 543-C do CPC."

(REsp 1.113.403/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 15/9/2009.)

Outrossim, incide o mesmo entendimento nos casos de repetição de 
indébito dos serviços de telefonia, pois concessionária de serviço público.

Nesse mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. O artigo 206, § 3º, V, do Código Civil, regula o prazo 
prescricional relativo às de reparação de danos na responsabilidade 
civil extracontratual.

3. A pretensão indenizatória da parte autora, nascida do 
inadimplemento contratual, obedece ao prazo prescricional decenal 
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por ter natureza contratual.
4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg no REsp 1.317.745/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 
14/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. AÇÃO DE 
CUMPRIMENTO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DECENAL. ART. 
205 DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO DESPROVIDO.

1. O prazo prescricional relativo à ação de cumprimento 
contratual ajuizada contra sociedade de economia mista 
concessionária de serviço pública é de dez anos (art. 205 do Código 
Civil).

2. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 138.704/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/8/2013, DJe 
22/8/2013.)

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DEVER DE INFORMAR. 
RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA. COBRANÇA 
INDEVIDA. ERRO INESCUSÁVEL. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. 
REVISÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 
7/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
CÓDIGO CIVIL. VINTENÁRIO (CC 1916) OU DECENAL (CC 
2002).

1. O Tribunal de origem assentou, com base na situação fática 
do caso e em contrato avençado entre as partes, que não é exigível a 
cobrança de energia elétrica referente aos meses de janeiro e 
fevereiro de 2003.

2. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática.

Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 47.931/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/2/2012, DJe 9/2/2012.) 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
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infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0035852-2 REsp 1.516.891 / RS

Números Origem:  00119917020138210029  029/1.13.0005692-7  03833492720148217000  
04920031120148217000  11300056927  119917020138210029  3833492720148217000  
4920031120148217000  70061907861  70062994405

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CIRLEI SILVA DE LIMA
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
RECORRIDO : OI S.A
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH

KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH

KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CIRLEI SILVA DE LIMA
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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